
Nº da proposição
00025/2023

Data de autuação
06/02/2023

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO FELIPE MOTA

Ementa:

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS
INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO FELIPE MOTA
COAUTOR: DEPUTADO CARMELO NETO

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DA AGROPECUÁRIA
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:  
A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS
NO ESTADO DO

  Autor:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Usuário assinador:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Data da criação:  02/02/2023 11:48:54  Data da assinatura:  02/02/2023 11:49:38

GABINETE DO DEPUTADO FELIPE MOTA

AUTOR: DEPUTADO FELIPE MOTA

PROJETO DE LEI
02/02/2023

A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO
DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS
AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º - Fica instituída a Política Estadual de Incentivo a criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários, visando o fortalecimento do setor no Estado do Ceará.

Parágrafo único. A Política tem como objetivo, a convergência de esforços, na busca do máximo de
aproveitamento dos recursos humanos, técnicos e financeiros já existentes nos municípios, ampliando
mercados e gerando empregos e renda para o setor agropecuário do Estado do Ceará.

Art. 2° - Considera-se Consórcio Intermunicipal Agropecuário para os efeitos desta Lei, a sociedade de
Municípios instituída como associação pública, devidamente constituída, com a finalidade de executar
políticas públicas de interesse agropecuário comum.

§ 1°. O Consórcio Intermunicipal Agropecuário será reconhecido pelo Estado quando legalmente
constituído e revestido das exigências das normas jurídicas vigentes.

§ 2°. Equipara-se ao Consórcio Intermunicipal Agropecuário a Associação de Municípios que preencham
os requisitos desta Lei.

§ 3° O Consórcio Intermunicipal Agropecuário poderá realizar composição com Associações de
Municípios objetivando o intercâmbio de informações e a execução de ações conjuntas.

Art. 3° São diretrizes da Política de criação de Consórcios Intermunicipais Agropecuários:
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I - Planejamento, implementação e gestão compartilhada de políticas públicas em prol do
desenvolvimento e fortalecimento do setor agropecuário do Estado do Ceará;

II - Promoção de boas práticas na fabricação de produtos artesanais;

III- Fomento à educação sanitária e à qualificação técnica em boas práticas agropecuárias para a melhoria
contínua dos sistemas produtivos;

IV - Celebração de convênios entre os Municípios consorciados e o Estado do Ceará visando a sanidade e
qualidade dos alimentos;

V - Compartilhamento de experiências e responsabilidades para promoção do desenvolvimento
sustentável e fortalecimento da pequena e média produção;

VI - Estímulo à formalização das agroindústrias, ao comércio formal municipal e intermunicipal e à
ampliação do mercado consumidor dos produtos agrícolas e agroindustriais e agroecológicos do Estado
do Ceará.

Art. 4° Constituem objetivos de interesse comum possíveis de serem executados por meio de Consórcio
Intermunicipal Agropecuário:

I - Cooperação e compartilhamento da infraestrutura administrativa e técnica;

II - Promoção, elaboração e coordenação de ações, projetos e programas para garantia da qualidade dos
produtos agropecuários;

III - Prevenção e combate à fraude econômica e à clandestinidade;

IV - Ampliação do comércio de produtos agrícolas e agroindustriais;

V - Incremento da geração de empregos e renda e valorização da mão de obra no campo;

VI - Ampliação da produção e do comércio de produtos livres de agrotóxicos.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

FELIPE MOTA

DEPUTADO ESTADUAL 

UNIÃO BRASIL

 

 

JUSTIFICATIVA
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A presente proposição visa instituir a Política Estadual de Incentivo aos Consórcios Intermunicipais
Agropecuários, fortalecendo o setor agropecuário no Estado.

A Política tem como objetivo, por meio da convergência de esforços, gerar o máximo de aproveitamento
dos recursos humanos, técnicos e financeiros já existentes nos municípios, com o fito da cooperação, para
o desenvolvimento sustentável, ampliando assim, mercados e garantindo a geração de emprego e renda
para o setor agropecuário do Estado do Ceará.

Ainda vivemos momentos de dificuldades econômicas por consequência dos efeitos da pandemia da
COVID-19, em especial na produção, por isso, busca-se intensamente alternativas para o crescimento do
setor.

Com essa finalidade, faz-se necessária a criação da Política Estadual de Incentivo aos Consórcios
Intermunicipais Agropecuários, na busca viabilizar, promover e fortalecer a articulação entre os
Municípios produtores.

Em face do exposto e, por entender que a medida se revela justa e oportuna, submeto o presente projeto
ao processo legislativo, contando com a aquiescência dos nobres pares, para que ao final, possa surtir seus
efeitos em prol de toda a sociedade cearense.

 

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
21/03/2023

PARECER

PROJETO DE LEI Nº 25/2023;

AUTORIA: DEPUTADO FELIPE MOTA;

MATÉRIA: INSTITUI A POLÍTICA
ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE
CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS
AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no o
art. 36, inciso XII, da Resolução 698/19, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 25/2023, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Felipe Mota, que na Ementa assim preceitua: INSTITUI A

 POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS
INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS

.PROVIDÊNCIAS

 

1. RELATÓRIO.

Trata-se de proposição assim disposta:

Art. 1º - Fica instituída a Política Estadual de Incentivo a criação de Consórcios
Intermunicipais Agropecuários, visando o fortalecimento do setor no Estado do
Ceará.

Parágrafo único. A Política tem como objetivo, a convergência de esforços, na
busca do máximo de aproveitamento dos recursos humanos, técnicos e financeiros
já existentes nos municípios, ampliando mercados e gerando empregos e renda
para o setor agropecuário do Estado do Ceará.
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Art. 2° - Considera-se Consórcio Intermunicipal Agropecuário para os efeitos
desta Lei, a sociedade de Municípios instituída como associação pública,
devidamente constituída, com a finalidade de executar políticas públicas de
interesse agropecuário comum.

§ 1°. O Consórcio Intermunicipal Agropecuário será reconhecido pelo Estado
quando legalmente constituído e revestido das exigências das normas jurídicas
vigentes.

§ 2°. Equipara-se ao Consórcio Intermunicipal Agropecuário a Associação de
Municípios que preencham os requisitos desta Lei.

§ 3° O Consórcio Intermunicipal Agropecuário poderá realizar composição com
Associações de Municípios objetivando o intercâmbio de informações e a
execução de ações conjuntas.

Art. 3° São diretrizes da Política de criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários:

I - Planejamento, implementação e gestão compartilhada de políticas públicas em
prol do desenvolvimento e fortalecimento do setor agropecuário do Estado do
Ceará;

II - Promoção de boas práticas na fabricação de produtos artesanais;

III- Fomento à educação sanitária e à qualificação técnica em boas práticas
agropecuárias para a melhoria contínua dos sistemas produtivos;

IV - Celebração de convênios entre os Municípios consorciados e o Estado do
Ceará visando a sanidade e qualidade dos alimentos;

V - Compartilhamento de experiências e responsabilidades para promoção do
desenvolvimento sustentável e fortalecimento da pequena e média produção;

VI - Estímulo à formalização das agroindústrias, ao comércio formal municipal e
intermunicipal e à ampliação do mercado consumidor dos produtos agrícolas e
agroindustriais e agroecológicos do Estado do Ceará.

Art. 4° Constituem objetivos de interesse comum possíveis de serem executados
por meio de Consórcio Intermunicipal Agropecuário:

I - Cooperação e compartilhamento da infraestrutura administrativa e técnica;

II - Promoção, elaboração e coordenação de ações, projetos e programas para
garantia da qualidade dos produtos agropecuários;

III - Prevenção e combate à fraude econômica e à clandestinidade;

IV - Ampliação do comércio de produtos agrícolas e agroindustriais;

V - Incremento da geração de empregos e renda e valorização da mão de obra no
campo;

VI - Ampliação da produção e do comércio de produtos livres de agrotóxicos.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Em sede de justificativas e exposição de motivos, o autor, o ilustre Deputado Felipe Mota, explicita que:
“A Política tem como objetivo, por meio da convergência de esforços, gerar o máximo de aproveitamento
dos recursos humanos, técnicos e financeiros já existentes nos municípios, com o fito da cooperação,
para o desenvolvimento sustentável, ampliando assim, mercados e garantindo a geração de emprego e
renda para o setor agropecuário do Estado do Ceará”.

Ao final, destaca: “Com essa finalidade, faz-se necessária a criação da Política Estadual de Incentivo
aos Consórcios Intermunicipais Agropecuários, na busca viabilizar, promover e fortalecer a articulação
entre os Municípios produtores”.

Designada para análise e emissão de Parecer Jurídico, cabe a esta Procuradoria especializada
manifestar-se quanto à constitucionalidade e à legalidade do presente Projeto de Lei, atentando para o seu
cabimento à luz do arcabouço formado pelas Constituições Federal e Estadual, com observância nos
entendimentos jurisprudenciais consolidados pelos nossos egrégios tribunais, notadamente do Supremo
Tribunal Federal – STF, como guardião da Constituição da República.

É o relatório. Opina-se.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

2.1. DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DA INICIATIVA DE LEIS.

Exsurge-se na Carta Magna Pátria enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as competências que não lhes

sejam vedadas,  (artigo 23 ); assimmas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios
1

como , citada no artigo 24  e a competência exclusiva referida no artigo 25 ,a competência concorrente
2 3

parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

No que compete à capacidade legislativa, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal (CF/88,

  , tendo em vista que organizam-se eart. 25
4
, caput e §1º), observando-se certos princípios constitucionais

regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,

estatui em seu artigo 14 , incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
5

exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

Observados os regramentos e concernente a iniciativa legislativa, nota-se inexistir manifesta
inconstitucionalidade do , uma vez que a  encontra,juízo de proposição elaboração de projetos de lei

ainda, guarida nos arts. 58 , III e 60 , I, da Constituição Estadual, como nos arts. 200 , II, alínea “b” e 209
6 7 8

, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 14 de
9

Dezembro de 2022), cabendo ao Parlamentar a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

Expostas as normas constitucionais legítimas e da iniciativa de leis para a presente proposição, passa-se
ao exame e emissão do Parecer Jurídico com pertinência temática ao Projeto, sob seus aspectos de
constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
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2.2. DAS CONSIDERAÇÕES COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA AO PROJETO.

Em relação à competência legislativa, cabe destacar que a capacidade de autoadministração decorre das
normas que distribuem as competências entre os entes federados, ou seja, o processo legislativo
decorrente de tais competências deverá observar, , ‘sob pena de flagrante vício inconstitucional as leis e

’.princípios elencados na referida Carta Magna Federal

Nesse contexto, é consabido que o constituinte originário conferiu primazia à União ao imputar-lhe a
competência para , reservando aos Estados, Municípios e ao Distrito Federalestabelecer as normas gerais

um espaço de  (art. 24 , §§ 1º e 2ª, da CF/88), que ocupar-se-ão dascompetência suplementar
10

especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto na legislação federal ou que supram a
ausência ou omissão destas.

Nesse cenário, determinado ao legislador ordinário a edição de diplomas que estabeleçam normas gerais,
a União editou a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre as normas gerais de contratação
de consórcios públicos, assim disciplinando, nos dispositivos abaixo destacados, sobre o tema proposto:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a

.realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências

§ 1º O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de
direito privado.

§ 2º A União somente participará de consórcios públicos em que também façam
parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios
consorciados.

§ 3º Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios,
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS.

§ 4º Aplicam-se aos convênios de cooperação, no que couber, as disposições
.desta Lei relativas aos consórcios públicos

Art. 2º Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes
, observados os limites constitucionais.da Federação que se consorciarem

§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:

I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios,
contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do
governo;

II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover
desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou
necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e

III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação
consorciados, dispensada a licitação.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei,
inclusive as normas gerais de contabilidade pública que serão observadas pelos
consórcios públicos para que sua gestão financeira e orçamentária se realize na
conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal.
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Posteriormente, amparado no art. 20 do diploma infraconstitucional sobredito, mediante a edição do
Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, regulamentou a Lei nº 11.107/2005, estabelecendo normas
para a sua execução, assim dispondo:

Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da
, na forma da Lei n° 11.107, de 2005, Federação para estabelecer relações de

, inclusive a realização de objetivos de interesse comum,cooperação federativa
constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direito
público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins
econômicos;

II - área de atuação do consórcio público: área correspondente à soma dos
seguintes territórios, independentemente de figurar a União como consorciada:

a) dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por
;Municípios ou por um Estado e Municípios com territórios nele contidos

b) dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público
for, respectivamente, constituído por mais de um Estado ou por um ou mais
Estados e o Distrito Federal; e

c) dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo
Distrito Federal e Municípios.

Art. 3º Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos consórcios
públicos serão determinados pelos entes que se consorciarem, admitindo-se, entre
outros, os seguintes:

I – ;a gestão associada de serviços públicos

II – , inclusive de assistência técnica, a execução de obrasa prestação de serviços
e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes
consorciados;

III – o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos,
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

IV – a produção de informações ou de estudos técnicos;

V – a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos
congêneres;

VI – a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do
meio-ambiente;

VII – o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos
que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

VIII – o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre
os entes consorciados;

IX – a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico
comum;
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X – o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que
integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo
sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma
a atender o disposto no art. 1o, inciso V, da Lei n° 9.717, de 1998;

XI – o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e
desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XII – as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e
regional; e

XIII – o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos
.termos de autorização ou delegação

 

Portanto, as normas gerais para a contratação de consócios públicos foram estabelecidas pela Lei nº
11.107/2005, sendo consignado em seu art. 1º, “normas gerais para a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse

, disposição que, a princípio, está sendo observada na proposiçãocomum e dá outras providências”
parlamentar, uma vez que o escopo do Consórcio será o incentivo agropecuário com a convergência de
esforços na busca pelo aproveitamento dos recursos humanos, técnicos e financeiros já existentes entre os
municípios (art. 2º da proposição).

Indiscutível que a proposta parlamentar encontra guarida legal nas disposições das legislações
infraconstitucionais destacadas, registrando-se a proposta de gestão associada de serviços públicos de
objetivos de interesse comum dos consorciados, qual seja, a implementação de políticas de incentivo
agropecuário, também possui respaldo em nossa Carta Política Maior.

Outrossim, cumpre citar que nossa Constituição Federal preceitua caber aos Estados incorporar em seus
ordenamentos, dentro de suas competências legislativas comum e concorrente, políticas públicas voltadas
ao incentivo e  , conforme estabelecido no art. 23, VIII e art.fomento da produção agropecuária e consumo
24, V, :in verbis

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
;alimentar

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

V - ;produção e consumo

 

À vista disso, constatada que a competência da União foi exercida com repercussão geral, que editou
normas e procedimentos jurídicos de contratação de consórcios públicos de objetivos de interesse comum
entre os entes federados; vê-se que a matéria analisada encontra-se na esfera de competência do legislador
estadual que, ao objetivar a instituição da Política Estadual de Incentivo a criação de Consórcios
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Intermunicipais Agropecuários, visando o fortalecimento do setor no Estado do Ceará, propôs uma norma
atenciosa para ‘ ’, compatível com as legislações federais sobreditas.especificidades locais

De igual modo, a proposta não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre matérias relacionadas no art. 60, inc. II, §2º, alínea ‘c’ da
Constituição do Estado do Ceará, nem tão pouco há coincidências relacionadas à competência privativa
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e VI, da mesma Carta Política:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

II - ao Governador do Estado;

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Nesse prisma, levando em consideração que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão, eis que não cria ou
estrutura qualquer órgão da Administração Pública Estadual ou, menos ainda, impõe despesas não
previstas no orçamento, consubstanciando-se tão somente no exercício da competência legislativa
concorrente plena pelos Estado-membros para dispor sobre o fomento da produção agropecuária e
consumo, nos exatos termos da Constituição Federal.

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual.

 

3. DA CONCLUSÃO.
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Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo PARECER FAVORÁVEL
à sua regular tramitação, tendo em vista que:  não se verifica usurpação da competência de ente(i)
federado, não havendo igualmente colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, dada competência prevista na Constituição Federal que possibilitou ao Estado, no âmbito da
legislação comum e concorrente, legislar sobre fomento da produção agropecuária e consumo (CF, art.
23, VIII e art. 24, V);  possui compatibilidade com as normas editadas pela União, especialmente a Lei(ii)
nº 11.107/2005 e Decreto nº 6.017/2007; e,  não redunda em inadmissibilidade jurídica em colisão(iii)
com linhas mestras constitucionais, em atenção aos princípios da separação e independência dos poderes,
se ajustando, ainda, à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso II, ambos da Carta Estadual, bem como dos
arts. 200, II, alínea “b” e 209, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de Dezembro de 2022).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SAMUEL XEREZ

Analista Legislativo

 

1 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (...)

 

2 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

 

3 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado,
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.
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4 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...).

 

5 Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (...).

 

6 Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; (...).

 

7 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais; (...).

 

8 Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

9 Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do governador do Estado;

 

10 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
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§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

 

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
21/03/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
21/03/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/03/2023 15:48:00  Data da assinatura:  22/03/2023 15:48:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ROMEU ALDIGUERI 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 25/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  15/06/2023 17:32:07  Data da assinatura:  15/06/2023 17:38:22

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
15/06/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 25/2023

AUTORIA: DEPUTADO FELIPE MOTA

COAUTORIA: DEPUTADO CARMELO NETO

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 25/2023, de autoria do Deputado Felipe Mota e coautoria do Deputado
Carmelo Neto, que institui a Política Estadual de Incentivo a criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários no Estado do Ceará e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Deputado destaca que: “A Política tem como objetivo, por meio da convergência
de esforços, gerar o máximo de aproveitamento dos recursos humanos, técnicos e financeiros já
existentes nos municípios, com o fito da cooperação, para o desenvolvimento sustentável, ampliando
assim, mercados e garantindo a geração de emprego e renda para o setor agropecuário do Estado do
Ceará.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto, conforme retromencionado, institui a Política Estadual de Incentivo a criação de
Consórcios Intermunicipais Agropecuários no Estado do Ceará e dá outras providências. Nesse sentido,
faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar sobre produção e consumo, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os
Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88. Vejamos:
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Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V – produção e consumo;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Nesse contexto, a União promulgou a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que estabelece disposições
gerais referentes à contratação de consórcios públicos. Essa legislação tem como objetivo fornecer
diretrizes e regulamentações essenciais para a criação e funcionamento de aludidos consórcios, visando
promover a cooperação entre entes federativos na execução de políticas públicas e no fornecimento de
serviços à população. Senão, vejamos:

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de
objetivos de interesse comum e dá outras providências.

 

É incontestável que a proposta do nobre parlamentar encontra respaldo legal na legislação
infraconstitucional mencionada. Ocorre que, no intuito de aperfeiçoar o texto, faz-se necessário promover
algumas modificações no projeto de lei ora examinado, ficando a redação da proposição como se segue:

 

DISPÕE SOBRE O INCENTIVO À CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS
INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o incentivo à criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários, visando o fortalecimento do setor no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os consórcios constituídos, nos termos desta lei, objetivam a
convergência de esforços, na busca do máximo de aproveitamento dos recursos
humanos, técnicos e financeiros já existentes nos municípios consorciados,
ampliando mercados e gerando empregos e renda para o setor agropecuário do
Estado do Ceará.

Art. 2° Considera-se Consórcio Intermunicipal Agropecuário, para os efeitos desta
Lei, a pessoa jurídica formada por municípios, devidamente constituída na forma
da legislação, com a finalidade de executar políticas públicas de interesse
agropecuário comum.
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§ 1°. O Consórcio Intermunicipal Agropecuário será reconhecido pelo Estado,
para os fins desta Lei, quando constituído conforme as exigências legais.

§ 2° O Consórcio Intermunicipal Agropecuário poderá realizar composição com
Associações de Municípios objetivando o intercâmbio de informações e a
execução de ações conjuntas.

Art. 3° São diretrizes da criação de Consórcios Intermunicipais Agropecuários:

I - planejamento, implementação e gestão compartilhada de políticas públicas em
prol do desenvolvimento e fortalecimento do setor agropecuário do Estado do
Ceará;

II - promoção de boas práticas na fabricação de produtos artesanais;

III - fomento à educação sanitária e à qualificação técnica em boas práticas
agropecuárias para a melhoria contínua dos sistemas produtivos;

IV - parceria dos Municípios consorciados com o Estado do Ceará visando à
sanidade e à qualidade dos alimentos;

V - compartilhamento de experiências e responsabilidades para promoção do
desenvolvimento sustentável e fortalecimento da pequena e média produção; e

VI - estímulo à formalização das agroindústrias, ao comércio formal municipal e
intermunicipal e à ampliação do mercado consumidor dos produtos agrícolas e
agroindustriais e agroecológicos do Estado do Ceará.

Art. 4° Constituem objetivos de interesse comum possíveis de serem executados
por meio de Consórcio Intermunicipal Agropecuário:

I - cooperação e compartilhamento da infraestrutura administrativa e técnica;

II - promoção, elaboração e coordenação de ações, projetos e programas para
garantia da qualidade dos produtos agropecuários;

III - prevenção e combate à fraude econômica e à clandestinidade;

IV - ampliação do comércio de produtos agrícolas e agroindustriais;

V - incremento da geração de empregos e renda e valorização da mão de obra no
campo; e

VI - ampliação da produção e do comércio de produtos livres de agrotóxicos.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Por fim, verifica-se que o projeto de lei  não usurpa a competência privativa do Chefe dosub examine
Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da Constituição do Estado do Ceará.

Diante do exposto, apresentamos  a regularPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
tramitação do Projeto de Lei nº 25/2023, de autoria do Deputado Felipe Mota e coautoria do Deputado
Carmelo Neto.
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É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO MISSIAS DIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  28/08/2023 14:40:36  Data da assinatura:  31/08/2023 13:07:21

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
31/08/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 00025/2023

 

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE
CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS AGROPECUARIOS NO ESTADO
DO CEARÁ E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 25/2023, de autoria do Deputado Felipe Mota e coautoria do Deputado
Carmelo Neto, que institui a Política Estadual de Incentivo a criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários no Estado do Ceará e dá outras providências

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “A Política tem como objetivo, por meio da convergência
de esforços, gerar o máximo de aproveitamento dos recursos humanos, técnicos e financeiros já
existentes nos municípios, com o fito da cooperação, para o desenvolvimento sustentável, ampliando
assim, mercados e garantindo a geração de emprego e renda para o setor agropecuário do Estado
do Ceará.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberou o parecer favorável com modificação ao projeto
de lei em comento em reunião ordinária que ocorreu no dia 20/06/23.

 

II – VOTO
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Aludido Projeto de Lei tem como principal objetivo fortalecer o setor agropecuário no Estado. Ao
permitir a formação de consórcios entre municípios, há uma convergência de esforços e recursos, o que
pode resultar em uma gestão mais eficiente e eficaz das atividades agropecuárias.

A iniciativa busca otimizar o uso de recursos já existentes, ampliar mercados, gerar empregos e promover
o desenvolvimento sustentável, especialmente para pequenos e médios produtores. A cooperação entre
municípios pode resultar em ações mais eficazes e inovadoras para a agropecuária cearense.

Diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos PARECER
 à tramitação do projeto de lei nº. 00025/2023.FAVORÁVEL

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO DO PL Nº 25/2023

  Autor:  100081 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100081 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  06/09/2023 11:14:16  Data da assinatura:  06/09/2023 11:15:36

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

INFORMAÇÂO
06/09/2023

INFORMO QUE O DOCUMENTO Nº 12 - DESIGNAÇÃO DE RELATORIA E DOCUMENTO Nº 13
- PARECER DO RELATOR SÃO EXTENSIVOS AS COMISSÕES DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA
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  Nº do documento:  00032/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  11/09/2023 14:31:36  Data da assinatura:  11/09/2023 14:32:23

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00032/2023
11/09/2023

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: POR ALTERAÃ‡ÃƒO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E CA

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  12/09/2023 19:08:55  Data da assinatura:  12/09/2023 19:10:44

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/09/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    Data 12/09/2023

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
AGROPECUÁRIA

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/09/2023 16:35:07  Data da assinatura:  18/09/2023 16:36:46

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
18/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sargento Reginauro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 25/2023 - COFT

  Autor:  100031 - DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

  Usuário assinador:  100031 - DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

  Data da criação:  19/09/2023 13:40:06  Data da assinatura:  19/09/2023 13:42:26

GABINETE DO DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

PARECER
19/09/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00025/2023.

 

“A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO A CRIAÇÃO DE
CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 00025/2023, de autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual
Felipe Mota, que indica ao Poder Executivo Estadual sobre a criação da Política Estadual de Incentivo a
Criação de Consórcios Intermunicipais Agropecuários no Estado do Ceará.

Vale ressaltar que, no que tange a este parecer, analisar-se-á aspectos de mérito da propositura, uma vez
que a análise dos critérios constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e de técnica legislativa compete à
Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), conforme determina a alínea “a” do inciso I do art.
54 do Regimento Interno.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O projeto de lei propõe a instituição da Política Estadual de Incentivo à criação de Consórcios
Intermunicipais Agropecuários no Estado do Ceará. Essa política visa fortalecer o setor agropecuário por
meio da convergência de esforços entre os municípios, visando o aproveitamento máximo dos recursos
humanos, técnicos e financeiros existentes, com o objetivo de ampliar mercados e gerar empregos e
renda.
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A proposta define o Consórcio Intermunicipal Agropecuário como uma associação pública constituída
pelos municípios para executar políticas públicas de interesse agropecuário comum. Também estabelece
diretrizes para a política, incluindo o planejamento compartilhado, a promoção de boas práticas na
produção de produtos artesanais, a educação sanitária, o fomento à qualificação técnica, a celebração de
convênios para a sanidade e qualidade dos alimentos, entre outros aspectos.

Além disso, o projeto menciona objetivos de interesse comum que podem ser executados por meio desses
consórcios, como a cooperação na infraestrutura administrativa e técnica, a promoção de ações para
garantir a qualidade dos produtos agropecuários, o combate à fraude econômica, o aumento do comércio
de produtos agrícolas, a geração de empregos no campo e a ampliação da produção de produtos livres de
agrotóxicos.

No geral, o projeto busca promover o desenvolvimento do setor agropecuário no Estado do Ceará por
meio da cooperação entre municípios e da implementação de políticas públicas compartilhadas.

 

III – VOTO

Ante o exposto e dentro da competência deferida à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação no
tocante ao processo legislativo, apresenta-se    ao Projeto de Lei nºPARECER FAVORÁVEL
00025/2023 para que prossiga na sua regular tramitação.

DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/09/2023 16:00:20  Data da assinatura:  26/09/2023 16:01:49

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/09/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 26/09/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR. 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  03/10/2023 10:37:16  Data da assinatura:  03/10/2023 12:28:53

MESA DIRETORA

DESPACHO
03/10/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTOGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28
DE SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 81ª (OCTOGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA  LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28
DE SETEMBRO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS

DISPÕE SOBRE O INCENTWO À CRIAÇÃ~i
DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAJ5
AGROPECUÁ1UOS NO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre o incentivo ~ Criação de Consórcios Intermunicipais
Agropecuários, visando ao fortalecimento do setor no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os coi~sórcios constituídos nos termos desta Lei objetivam a
convergência de esforços na busca do máximo de aproveitámento dos recursos humanos, técnicos e
financeiros já existentes nos municípios consorciados, ampliando mercados e gerando empregos e
renda para o setor agropecuárià do Estado do Ceará.

À rt. 2.° Considera-se Consórcio Intermunieipai Agropecuário, para os efeitos desta Lei, a
pessoa jurídica formada por municípios, devidamente constituída na forma da legislação, com a
fmalidade de executar políticas públicas de interesse agropeduário comum.

§ 1.° O Consórcio Intermunicipal Agropecuário será reconhecido pelo Estado, para os fins
desta Lei, quando constituído conforme as exigências legais. . -

§ 2.° O Consórcio Intermunicipal Agropecuário poderá realizar composição com
associações de municípios, objetivando o intercâmbio de informações e a execução de ações conjuntas.

Art. 3.° São diretrizes da criação de Consórcios intermunicipais Agropecuários:
1 — planejamento, implômentação e gestão compartilhada de políticas públicas em prol do

desenvolvimento e fortalecimento do setor agropecuário do Estado do Ceará;
II — promoção de boas práticas na fabricação de produtos artesanais;
III — fomento à educação sanitária e à qualificação técnica em boas práticas agropecuárias

para a melhoria contínua dos sistemas produtivos;
IV -- parceria dos municípios consorciados com o Estado do Ceará, visando à sanidade e à

qualidade dos alimentos;
V — compartilhamento de experiências e responsabilidades: para promoção do

desenvolvimento sustentável e fortalecimento da pequena e média produção;- e
VI — estímulo à formalização das agroindústrias, ao comércio formal municipal e

intermunicipal e à ‘ampliação dc mercado consumidor. dos produtos agrícolas, agroindustriais e
agroecológicos do Estado do Ceará.

Art. 4•0 Constituem objetivos de interesse comum possíveis de serem executados por meio
de Consórcio Intermunicipal Agropecuário:

1 —cooperação e compartilhamento da infraestrutura administrativa e técnica;
II — promoção, elaboração e coordenação de ações, -prçjetos e programas para garantia da

qualidade dos produtos agropecuários; . -

III — prevenção e combate à fraude económica e à clandestinidàde;

s
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ALECE
• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

• DOESTADODOCEARA

IV — ampliação do comércio de produtos agrícolas e agroindustriais;
V — incremento da geração de empregos e renda e valorização da mãô de obra no campo; e

da produção e do comércio de produtos livres de agrotóxicos.
entra em vigor na data de sua -publicação.

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

‘DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEbOLIx’Efl~
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.8 SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
30 SECRETÁRIO (em exercício)

- DEP. EMILIA PESSOA -

4•3 SECRETÁRIA (enfexercicio)

•~-

cY~ -.

rflç -

414H,

VI-

28 de setembro de
PAÇO em Fortaleza,
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Fortaleza, 27 de outubro de 2023 | SÉRIE 3 | ANO XV Nº202 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.535, de 26 de outubro de 2023.
(Autoria: Felipe Mota coautoria Carmelo Neto)

DISPÕE SOBRE O INCENTIVO À CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS AGROPECUÁRIOS NO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o incentivo à criação de Consórcios Intermunicipais Agropecuários, visando ao fortalecimento do setor no Estado do Ceará.
Parágrafo único. Os consórcios constituídos nos termos desta Lei objetivam a convergência de esforços na busca do máximo de aproveitamento

dos recursos humanos, técnicos e financeiros já existentes nos municípios consorciados, ampliando mercados e gerando empregos e renda para o setor
agropecuário do Estado do Ceará.

Art. 2.º Considera-se Consórcio Intermunicipal Agropecuário, para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica formada por municípios, devidamente
constituída na forma da legislação, com a finalidade de executar políticas públicas de interesse agropecuário comum.

§ 1.º O Consórcio Intermunicipal Agropecuário será reconhecido pelo Estado, para os fins desta Lei, quando constituído conforme as exigências legais.
§ 2.º O Consórcio Intermunicipal Agropecuário poderá realizar composição com associações de municípios, objetivando o intercâmbio de informações

e a execução de ações conjuntas.
Art. 3.º São diretrizes da criação de Consórcios Intermunicipais Agropecuários:
I – planejamento, implementação e gestão compartilhada de políticas públicas em prol do desenvolvimento e fortalecimento do setor agropecuário

do Estado do Ceará;
II – promoção de boas práticas na fabricação de produtos artesanais;
III – fomento à educação sanitária e à qualificação técnica em boas práticas agropecuárias para a melhoria contínua dos sistemas produtivos;
IV – parceria dos municípios consorciados com o Estado do Ceará, visando à sanidade e à qualidade dos alimentos;
V – compartilhamento de experiências e responsabilidades para promoção do desenvolvimento sustentável e fortalecimento da pequena e média

produção; e
VI – estímulo à formalização das agroindústrias, ao comércio formal municipal e intermunicipal e à ampliação do mercado consumidor dos produtos

agrícolas, agroindustriais e agroecológicos do Estado do Ceará.
Art. 4.º Constituem objetivos de interesse comum possíveis de serem executados por meio de Consórcio Intermunicipal Agropecuário:
I – cooperação e compartilhamento da infraestrutura administrativa e técnica;
II – promoção, elaboração e coordenação de ações, projetos e programas para garantia da qualidade dos produtos agropecuários;
III – prevenção e combate à fraude econômica e à clandestinidade;
IV – ampliação do comércio de produtos agrícolas e agroindustriais;
V – incremento da geração de empregos e renda e valorização da mão de obra no campo; e
VI – ampliação da produção e do comércio de produtos livres de agrotóxicos.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, resolve designar o Secretário de Estado Chefe da Casa Civil,MAXIMI-
LIANO CÉSAR PEDROSA QUINTINO DE MEDEIROS, para representar o acionista ESTADO DO CEARÁ, na Assembleia Geral Ordinária - AGO
da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE, a se realizar de forma virtual, no dia 30 de outubro de 2023, às 14h, com poderes para deliberar
sobre os assuntos constantes na Convocação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 26 de outubro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, CONSIDERANDO o disposto
no caput do art. 17 da Lei nº 12.786, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei n° 15.465, de 22 de novembro de 2013, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 229, de 21 de dezembro de 2020; CONSIDERANDO o ato publicado no DOE em 19 de setembro de 2019, que nomeou membro conselheiro
do Conselho Diretor da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE; CONSIDERANDO o constante do NUP
13012.001171/2023-63, RESOLVERECONDUZIRMATHEUS TEODORO RAMSEY SANTOS, para o cargo de CONSELHEIRO do Conselho Diretor
da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, a partir de 23 de setembro de 2023. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 27 de outubro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

A SECRETÁRIA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR a concessão de passagens aéreas,
taxa de embarque, seguro viagem, bagagem, pagamento de diárias e ajudas de custo, correspondentes à viagem da servidora THAÍS FACUNDO
SILVA, ocupante do cargo de Assessor Técnico, símbolo DAS-1, matrícula nº 300.002.6-9, lotado na Secretaria do Turismo a viajar para as cidades de
Assunção – Paraguai e Las Vegas – Estados Unidos, no período de 11 a 20 de outubro de 2023, com o objetivo de representar o Governo do Estado do
Ceará, por meio da Secretaria do Turismo, participar das feiras de turismo FITPAR e IMEX Las Vegas, concedendo-lhe 9,5 (nove) diárias e meia no valor
unitário de R$ 2.079,68 (dois mil, setenta e nove reais e sessenta e oito centavos), cálculos efetuados com base na cotação do dólar do dia 09/10/2023, de
R$ 5,36 (cinco reais e trinta e seis centavos), mais 02 (duas) ajudas de custo no valor unitário de R$ 2.079,68 (dois mil, setenta e nove reais e sessenta e oito
centavos) e passagens aéreas para o trecho Fortaleza/São Paulo/Assunção/São Paulo/Atlanta/Las Vegas/Miami/Fortaleza, no valor de R$ 12.702,48 (doze
mil, setecentos e dois reais e quarenta e oito centavos) e seguro viagem no valor de R$ 978,92 (novecentos e setenta e oito reais e noventa e dois centavos),
de acordo com o art. 1º; alínea b do § 1º, § 2º e § 3º do art. 4º; art. 5º e seu § 2º, art 6º, e art.10 classe III do anexo II, do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro
de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DO TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

Joelise Collyer Teixeira de Paula
SECRETÁRIA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO PORTARIA CC Nº983/2023
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